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ARTICLE INFO                           ABSTRACT 
 

Objetivo: Analisar a adequação da assistência ao pré-natal na Atenção Primária à Saúde, assim 
como a articulação desta com os serviços secundários e o impacto da Rede Cegonha no acesso de 
gestantes ao serviço de saúde. Métodos: Realiza-se, então, uma pesquisa bibliográfica do tipo 
revisão de literatura de caráter integrativo por meio de coleta de artigos científicos na língua 
portuguesa e inglesa referentes aos anos de 2010 a 2020, através das bases de dados, tais como 
Scielo, Pubmed e Lilacs. Além disso, em relação aos aspectos éticos serão mantidos todos os 
aspectos éticos para evitar plágio e cópias. Resultados: Vinte e nove estudos foram selecionados 
para análise e discussão dos dados, de acordo com os critérios de busca e seleção identificados. 
Considerações finais: A adequação da assistência ao pré-natal no Brasil ainda é insuficiente 
apesar da implementação de políticas públicas voltadas às gestantes interferindo diretamente na 
taxa de mortalidade materna. 
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INTRODUÇÃO 

A assistência do pré-natal compõe o conjunto de medidas com caráter 
de prevenção e promoção de saúde, além de fins diagnósticos e 
curativos, buscando favorecer adequado desfecho da gestação para a 
mãe e filho(a). Além disso, o pré-natal feito adequadamente na 
atenção básica não só diminui as complicações durante o período 
gestacional, como também promove a intervenção efetiva de médicos 
especialistas no momento do parto, desse modo diminuindo riscos de 
infecções e problemas de saúde após o período do parto 
(RODRIGUES; NASCIMENTO; ARAÚJO, 2011). O Ministério da 
Saúde (2012a) recomenda a realização de seis ou mais consultas de 
pré-natal, iniciadas no primeiro trimestre de gestação, devendo ser 
feitas mensalmente até a 28ª semana, quinzenalmente da 28ª a 36ª 
semanas e semanalmente após a 36ª semana.  

 
 
 
 
Através dessa assistência torna-se possível realizar o monitoramento 
a respeito da administração de vacinas, exames laboratoriais e 
conduta terapêutica de acordo com patologias presentes (BRASIL, 
2012b).  Sendo assim, torna-se relevante destacar que é direito de 
toda mulher no período gestacional, usufruir da assistência pré-natal 
de qualidade. Por essa razão é dever de cada município possuir 
serviços de saúde que promovam a atenção e acompanhamento no 
pré-natal, parto e puerpério devidamente articulados, interferindo na 
redução da mortalidade materna no país (ANDREUCCI et al., 2011). 
As implantações de políticas públicas, como a Rede Cegonha e o 
Programa de Humanização do Pré-natal e Nascimento (PHPN) 
buscam organizar a rede de atenção voltada à saúde materna e 
infantil, além de oferecer a implementação de um novo modelo de 
atenção voltado ao pré-natal, parto e puerpério (LEITE et al., 2011; 
MAMEDE, PRUDÊNCIO, 2015). Apesar das conquistas e da 
existência de avanços nos procedimentos diagnósticos e terapêuticos, 
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a mortalidade materna ainda continua sendo um problema de saúde 
pública, acredita-se que uma parcela desta alta mortalidade pode estar 
associada a fatores como: falta de identificação de grupos de
carência de prevenção adequada, demora em realizar o diagnóstico e 
tratamento devido, provavelmente, devido a problemas na qualidade 
do atendimento de pré-natal (DOMINGUES et al
contexto, as síndromes hipertensivas gestacionais surge
grupo de patologias que oferecem riscos maternos e fetais. De acordo 
com Townsend, O’Brien e Khalil (2016) as mulheres que são mais 
acometidas possuem condições socioeconômicas desfavoráveis, raça 
não branca, idade inferior a 15 anos ou superior 
tange à classificação, as síndromes hipertensivas podem ser 
específicas ou não à gestação. Se porventura a hipertensão ocorre 
antes da gravidez, ou antes da vigésima semana de gestação 
configura-se como hipertensão crônica.  
 
Diferentemente das formas específicas que surgem estritamente após 
a vigésima semana do período gestacional até 42 dias após o parto 
(BRASIL, 2012a). A doença hipertensiva específica da gravidez 
(DHEG) manifesta-se clinicamente através de uma tríade clássica 
formada por: hipertensão arterial associada à proteinúria significante 
e/ou edema generalizado de surgimento repentino de mãos ou face 
após a vigésima semana de gravidez e que não melhora após repouso. 
Possui três formas de apresentação: pré-eclâmpsia leve, grave, com 
ou sem hipertensão crônica sobreposta, e eclâmpsia (PERAÇOLI 
al, 2018).  
 
Diante disso, torna-se relevante analisar a adequação da assistência ao 
pré-natal na Atenção Primária à Saúde, assim como a articulação 
desta com os serviços secundários e o impacto da Red
acesso de gestantes ao serviço de saúde. Tal estudo possibilita 
compreender as divergências e dificuldades existentes no cuidado 
integral das pacientes com as afecções supracitadas, possibilitando o 
diagnóstico precoce e eficiente, além da prevenção de desfechos 
desfavoráveis à saúde da mulher, tendo em vista que as síndromes 
hipertensivas gestacionais apresentam-se como as causas de óbitos 
maternos mais comuns no Brasil e terceira causa mais comum de 
morte materna no mundo (OLIVEIRA et al., 2016).

MATERIAIS E MÉTODOS 

Revisão Integrativa da Literatura: Para o levantamento dos artigos 
na literatura, realizou-se uma busca nas bases de dados da US 
National Library of Medicina (Pubmed), Scientific Eletronic Library 
Online (SciELO) e da Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (Lilacs). Foram utilizados, para busca dos artigos, 
os seguintes descritores em saúde e suas combinações em língua 
portuguesa e inglesa: “cuidado pré-natal”, “mortalidade materna” e 
“Rede Cegonha”. Foram considerados elegíveis para inclusão na 
revisão estudos originais realizados em território nacional, publicados 
em inglês e português entre os anos de 2010 e 2020, que 
relacionassem o impacto da Rede Cegonha no acesso de qualidade ao 
pré-natal e na mortalidade materna. Foram excluídos, na análise 
integrativa dos artigos, estudos referentes a artigos não
(editoriais, comentários, revisões, capítulos de livros e cartas) e 
artigos que apresentavam duplicidade em diferentes bases de dados. 
 
A primeira fase da seleção foi caracterizada pela análise dos títulos, 
posteriormente, foi realizada a análise dos resumos. Por último, foi 
realizada a leitura integral dos estudos para verificar os critérios de 
elegibilidade. Haja vista que esse trabalho se trata de
observacional, do tipo revisão integrativa de estudos já publicados na 
literatura, dispensou-se a submissão ao comitê de ética em pesquisa 
em seres humanos, dado que as informações utilizadas são 
secundárias e já foram divulgados. A pesquisa 
observando a Resolução 466/12 CONEP-CNS/MS.
pesquisa serão divulgados no Internacional Journal
Research. A pesquisa possibilitará a ampliação do conhecimento do 
tema estudado, podendo impactar na saúde e qualid
gestantes com síndromes hipertensivas gestacionais.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A mortalidade materna é um indicador das condições de vida e 
assistência em saúde de uma população, a maioria das mortes são 
evitáveis e ocorrem em países em desenvol
evidencia as desigualdades de gênero, tanto no acesso à educação e à 
nutrição, como também no acesso à saúde e seu caráter prevenível, 
considerando a importância de se estabelecer ações intersetoriais que 
garantam a qualidade do serviço de saúde a toda população (LEAL et 
al., 2018).  
 

 
Figura 1. Fluxograma de seleção e inclusão dos artigos na revisão. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2021)
 
Segundo Faria et al. (2012) a morte materna pode ser definida como: 
o óbito de uma mulher no período da gestação ou até 42 dias após o 
fim do mesmo período, independentemente do local ou duração da 
gravidez, ocasionado por qualquer etiologia com exceção de causas 
acidentais ou incidentais. Apesar da cobertura assistencial de pré
natal ter avançado no país após a criação da Rede Cegonha, no ano de 
2011, em 2014 foram registrados 1.552 óbitos maternos, por 100 mil 
nascidos vivos no Brasil (MARTINS; SILVA, 2018; NUNES et al., 
2017). Tais dados revelam a dificuldade de execução de políticas 
voltadas às mulheres grávidas. Além disso, a redução da mortalidade 
materna em 35% até 2015, conforme proposto na quinta meta dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), que tem por 
objetivo melhorar a qualidade de vida das gestantes, encontra
distante de ser alcançada no Brasil, apesar de ter ocorrido um declínio 
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da mortalidade materna entre os anos de 1990 e 2013, de 120 para 69 
óbitos por 100 mil nascidos vivos (SILVA et al., 2016). No ano de 
2011, através da Portaria GM/MS nº 1.459/2011, o Ministério da 
Saúde criou a Rede Cegonha (RC). Essa política refletiu a 
confluência de algumas iniciativas ministeriais anteriores, como o 
Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento, dos Centros 
de Parto Normal, cursos de especialização em Enfermagem 
Obstétrica e outras. A Rede Cegonha é uma rede de atenção que 
garante às mulheres o direito ao planejamento reprodutivo e ao 
cuidado contínuo com a saúde da mãe e do filho. Além disso, 
promove a ampliação do acesso e a melhoria da qualidade da 
assistência ao pré-natal, parto e puerpério, além da assistência às 
crianças até 2 anos de idade. Dessa forma, busca garantir 
receptividade, boas práticas e segurança no atendimento ao parto e 
nascimento; a capacidade de resolver demandas e o acesso às 
atividades de planejamento reprodutivo, com o intuito de reduzir a 
mortalidade materno-infantil no país (ASSIS et al., 2019). 
 
Independentemente das características reprodutivas, sociais e 
demográficas das gestantes, a taxa de consulta de pré-natal no Brasil 
é de 98,7%. (VIELLAS et al., 2014). Contudo, de acordo com 
Domingues et al., (2015) a adequação dessa assistência é ainda baixa: 
somente 53,9% das mulheres iniciaram o pré-natal precoce, 73,2% 
tiveram as seis consultas mínimas preconizadas pelo Ministério da 
Saúde, orientação para maternidade de referência em 58,7% e 
assistência pré-natal global adequada em 21,6%. A identificação de 
vários entraves para a falta da realização do pré-natal ou o início do 
acompanhamento precoce evidenciam a persistente desigualdade 
social do país, onde negras, mulheres com menor escolaridade e mais 
gestações, e residentes nas regiões Norte e Nordeste possuem menos 
oportunidades de terem acesso ao serviço de saúde (ANJOS, BOING, 
2016). A proporção de mulheres que recebem acompanhamento pré-
natal de início precoce e um número adequado de consultas mostrou-
se menor entre residentes das regiões norte e nordeste, adolescentes, 
com nível de escolaridade menor, sem companheiro e com uma 
gravidez indesejada, e maior nas regiões sul e sudeste (BERNARDES 
et al., 2014). As causas que levam ao início tardio do 
acompanhamento pré-natal variam de acordo com as características 
das gestantes. Segundo Viellas et al. (2014) a dificuldade para o 
diagnóstico da gravidez foi a primeira razão referida para o início 
tardio do pré-natal (46,6%), seguido por problemas pessoais (30,1%) 
e barreiras de acesso (23,2%). A proporção de mulheres que não 
realizaram exames pré-natais por não saberem que estavam grávidas 
é muito alta. Isso mostra que o diagnóstico da gravidez é dificultoso e 
que há a necessidade de promover de maneira facilitada o acesso das 
mulheres aos métodos diagnósticos, principalmente aqueles de 
resultados rápidos, possibilitando a captação das gestantes de forma 
mais ágil para o acompanhamento pré-natal. Somado a isso, 
problemas pessoais foram referidos com maior frequência por 
mulheres sem companheiro, que não desejavam engravidar, 
insatisfeitas com a gestação ou que tentaram impedir a continuidade 
da gravidez, enquanto que barreiras de acesso foram mais relatadas 
por mulheres indígenas, e residentes na região Norte e Nordeste 
(TOMASI et al., 2017). 
 
Segundo Viellas et al. (2012) gestantes adolescentes, principalmente 
jovens com menos de 15 anos, têm início tardio do atendimento e 
menos consultas, o que mostra a importância de diferentes estratégias 
de captação para essa faixa etária. Além disso, o cuidado pré-natal 
deve ser visto como uma oportunidade direcionada para prevenir 
gravidezes futuras indesejadas entre adolescentes. Em comparação 
com mulheres sem histórico de risco obstétrico, mulheres com maior 
risco reprodutivo que apresentaram resultados desfavoráveis em uma 
gravidez anterior, possuem menos cobertura ao pré-natal, início mais 
tardio da assistência e menos consultas. O desconhecimento da 
gravidez é a causa mais relatada por essas mulheres, o que indica 
problemas no diagnóstico da gravidez e na forma como é realizada a 
captação da gestante para o acompanhamento do pré-natal (ANJOS, 
BOING, 2016). Somado a isso, outros estudos nacionais realizados 
por Coutinho et al., (2010) e Zanchi (2013) mostram resultados 
semelhantes fortalecendo a necessidade de que os serviços ampliem 
os mecanismos de identificação dessas mulheres, tendo em vista que 

são as que mais se beneficiarão do acompanhamento e 
monitoramento precoce e adequado. Aproximadamente 90% das 
puérperas relataram que foram acompanhadas durante o pré-natal 
pelo mesmo especialista, o que indica a continuidade dos cuidados 
necessários para a construção do vínculo e da confiança entre o 
profissional e a gestante, e o melhor acompanhamento possível da 
gravidez. A fragmentação da assistência por meio da consulta de 
diferentes especialistas está associada à má qualidade da assistência 
pré-natal (VIELLAS et al., 2014). De acordo com Vettore et al. 
(2011) foi observado manejo inadequado por falha do profissional de 
saúde: gestante não informada sobre diagnóstico da hipertensão 
arterial e/ou sem confirmação do diagnóstico de hipertensão em uma 
segunda aferição da pressão arterial, ausência de orientação sobre os 
riscos da hipertensão arterial na gravidez e/ou ausência de orientação 
sobre repouso, alimentação e/ou prescrição medicamentosa, ausência 
de referenciamento para especialista de gestantes com pressão arterial 
maior que 160 x 110 mmHg ou maior que 140 x 90mmHg com 
sintomas como cefaleia occipital, epigastralgia, escotomas visuais ou 
proteinúria. 
 
Embora mais de 95% das mães tenham relatado ter recebido a 
carteira de pré-natal durante o período de acompanhamento, apenas 
76,4% apresentaram a carteira de pré-natal quando foram internadas 
no hospital para o parto, sendo as menores taxas observadas nas 
regiões Norte e Centro-oeste (LEAL et al., 2020). A Caderneta da 
Gestante assume papel de importância, tendo em vista que armazena 
todas as informações e resultados de exames realizados pela mulher 
possibilitando assim a referência e contrarreferência nos serviços de 
saúde. Além de favorecer a vinculação da paciente à maternidade 
onde será realizado o parto (SAMPAIO, ROCHA, LEAL, 2018).  A 
taxa de registro dos resultados dos exames no cartão de pré-natal foi 
baixa, correspondendo a menos de 50% dos cartões analisados, destes 
apenas 40% das ultrassonografias foram realizadas antes da 14a 
semana gestacional quando esse exame é mais preciso no cálculo da 
idade gestacional e essencial para acompanhar a evolução da 
gravidez. Já em relação aos dados acerca das ultrassonografias de 
terceiro trimestre, que são importantes para avaliar o crescimento 
fetal, somente 25% das gestantes hipertensas tinham o exame 
registrado no cartão de pré-natal (VETTORE et al., 2011). Vale 
ressaltar que o principal objetivo dos exames pré-natais de rotina, 
como o VDRL, anti-HIV e EAS é garantir a saúde da gestante e do 
feto identificando possíveis intercorrências na gravidez e 
possibilitando intervenções oportunas, desse modo os cartões de pré-
natal são um dos principais instrumentos de comunicação entre as 
equipes de assistência pré-natal e parto, pois permite identificar os 
problemas e as intervenções realizadas com a gestante. A baixa 
porcentagem de resultados de exames de ultrassom registrados no 
cartão sugere problemas com o registro de resultados que podem ser 
comuns a outros exames pré-natais (LEITE et al., 2011). De acordo 
com Viellas et al., (2014) um quarto das mães inquiridas referiu que a 
gravidez foi classificada como de risco, sobretudo as pertencentes a 
grupos de extrema idade (adolescentes com menos de 15 anos e 
mulheres com 35 anos ou mais), com 3 ou mais gestações anteriores e 
mulheres com desfechos negativos em gestações anteriores. Quanto á 
necessidade de atendimento em serviços de referência, embora a 
maioria das gestantes de alto risco tenha relatado que foram ajudadas, 
11,5% disseram ter dificuldade em conseguir o atendimento. 
 
A vinculação do pré-natal de baixo risco a outros serviços da rede de 
saúde revelou problemas, como falta ou dificuldade de atendimento, 
em um quinto das gestantes de alto risco encaminhadas para serviços 
de referência (VIELLAS et al., 2014). É importante notar que as 
mulheres com histórico negativo com maior probabilidade de 
experimentar novos resultados semelhantes foram as que relataram 
maior dificuldade no encaminhamento para os serviços de referência. 
De maneira equivocada, essas mulheres receberam o 
acompanhamento do pré-natal em grande parte por enfermeiros, 
tendo em vista que estes profissionais estão habilitados apenas para o 
atendimento de pré-natal de risco habitual, demonstrando impasses na 
articulação da rede de serviços necessários às necessidades das 
mulheres (FERNANDES et al., 2020). Pouco mais de 50% das 
mulheres foram vinculadas à maternidade durante o pré-natal. A 
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região Sul evidenciou-se com mais de 90% das mulheres com parto 
nas maternidades indicadas. Enquanto que a peregrinação foi 
enfrentada por mais de 20% das mulheres, atingindo mais de 33% na 
região Nordeste (LEAL et al., 2020). Verifica-se que a peregrinação 
das mulheres no momento da internação para o parto foi mais 
frequente em residentes na Região Nordeste do país; em pardas e 
pretas; em adolescentes; nas mulheres de menor escolaridade; 
naquelas sem companheiro; e que encontravam-se na primeira 
gravidez. Esse resultado reflete o insuficiente sistema de 
encaminhamento hospitalar para assistência ao parto, o que 
representa uma ameaça à saúde da mulher e da criança. (MENDES et 
al., 2019; MORAES et al., 2018). De acordo com Troncon et al. 
(2013) verifica-se que 35,2% das mortes maternas poderiam ser 
prevenidas. Em 2015, aproximadamente 21% dos óbitos foram 
causados devido a transtornos hipertensivos durante a gravidez, parto 
e puerpério. Tal fato refere-se a lacunas no atendimento já citadas 
anteriormente como atrasos no atendimento, que englobam a demora 
na procura do serviço, dificuldade na prestação do serviço auxiliar em 
reconhecer a gravidade do caso e retardo do encaminhamento dos 
casos de maior complexidade clínica acarretando no atraso do 
cuidado das situações mais graves que interfere diretamente no 
desfecho materno-fetal (LEAL et al., 2018). Por fim, o resultado 
perinatal depende de uma complexa rede de fatores, incluindo 
determinantes biológicos, socioeconômicos e assistenciais. Além de 
controlar os fatores de risco que podem trazer complicações à saúde 
da mulher e do bebê, o pré-natal também permite a detecção e o 
tratamento oportuno das doenças, contribuindo para o alcance de 
melhores resultados (DOMINGUES et al., 2012). 

CONCLUSÃO 

A presente revisão sugere que o Brasil conseguiu ampliar o acesso ao 
pré-natal de maneira quase totalitária às gestantes. No entanto, ainda 
existem desafios no que tange a melhoria da qualidade dessa 
assistência, com a implantação de estratégias e ferramentas 
consideradas eficazes na redução de resultados insatisfatórios. Para se 
alcançar a diminuição da taxa de mortalidade materna, torna-se 
evidente a necessidade de ultrapassar as barreiras para o diagnóstico 
precoce da gravidez oferecendo às gestantes, principalmente aquelas 
com maior risco de complicações, o início da assistência ao pré-natal 
ainda no primeiro trimestre de gestação. Além disso, notou-se que há 
uma convergência em relação ao perfil das gestantes que possuem 
menos acesso ao pré-natal adequado e aquelas mais acometidas por 
síndromes hipertensivas reforçando o impacto da Atenção Primária 
em Saúde e demais serviços ao acolher e realizar de modo efetivo a 
triagem dessas pacientes, por meio do estabelecimento de uma rede 
integrada de referência e contrarreferência, indispensável para a 
assistência apropriada às gestantes de alto risco. 
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